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Resumo: 
O texto analisa experiências de gestão escolar em escolas públicas localizadas no campo a partir da 
legislação que propõe a efetivação da gestão democrática no contexto da educação do campo. A inves-
tigação é resultante de pesquisa bibliográfica e trabalho de campo em cinco municípios do estado do 
Paraná. Os dados foram obtidos por meio de relatos de gestores e professores em escolas públicas 
localizadas no campo. As análises apontam que, além das atribuições inerentes ao cargo, os gestores 
desempenham funções de outras instâncias, tais como: providenciar água para escola, atender os 
alunos durante o transporte escolar, preparar a merenda, entre outras. Foi constatado que, em algumas 
escolas, não são efetivadas práticas participativas democráticas em virtude da não existência de gestor 
escolar e do difícil acesso da comunidade à escola, devido à distância e ao processo de nucleação.  
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Public schools in rural areas: experiences of school management 
 
Abstract: 
This article analyzes the experiences of school management in public schools located in rural areas 
based on the legislation that proposes the implementation of democratic management in the context 
of education in rural areas. The investigation is the result of a bibliographic research and field research 
in 5 (five) municipalities in the state of Paraná. The data were obtained from reports of school manag-
ers and teachers of public schools located in rural areas. The analysis demonstrate that, in addition to 
their ordinary responsibilities, school managers carry out other roles, such as: providing water for the 
school, watching students during embarking in school transport, preparing the school meals, among 
other tasks. It was verified that in some schools democratic participatory practices are not put into 
practice due to factors that go from the lack of a school manager, the difficult access of the commu-
nity to the school, the distant location of schools as well as the process of transforming schools into 
nucleus. 
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O objetivo do artigo é analisar experiên-
cias de gestão escolar em escolas públicas lo-
calizadas no campo a partir da legislação que 
propõe a efetivação da gestão democrática no 
contexto da educação do campo.  
As análises apresentadas são resultantes 
do trabalho de campo¹, obtidas por meio de 
entrevistas, relatos e observações, com cinco 
diretores de escolas públicas localizadas no 
campo, em cinco municípios do estado do 
Paraná. 
A ideia da pesquisa sobre a gestão esco-
lar surgiu após o levantamento de dados sobre 
o menor IDEB das escolas do campo, durante 
a coleta de dados para o OBEDUC, ocorrida 
em 2012.  
Este texto está organizado em duas 
partes. A primeira discute a gestão escolar, a 
concepção de educação do campo e as 
possibilidades de efetivação da gestão 
democrática em escolas públicas localizadas 
no campo. A segunda analisa experiências de 
gestão escolar democrática em escolas públi-
cas localizadas no campo no Paraná. 
 
Educação do Campo e Gestão Escolar 
Democrática 
A Educação do Campo vem sendo 
construída pelos sujeitos concretos que vivem 
no/do campo e que dependem da terra para 
sua subsistência. Esses trabalhadores enfrenta-
ram e enfrentam as adversidades impostas pe-
lo modo de produção capitalista, que procura 
expropriá-los da terra, do trabalho e do co-
nhecimento. Essa Educação nasce da prática 
coletiva dos movimentos sociais do campo 
que, coletivamente, passam a lutar pela refor-
ma agrária, por políticas públicas, por outro 
projeto societário de campo e de país e pela 
expansão dos direitos humanos, comprome-
tendo-se com a transformação das condições 
de vida da população do campo.  
O sujeito coletivo mais articulado na 
fase inicial do Movimento da Educação do 
Campo é o Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra − MST, o qual, desde a se-
gunda metade da década de 1980, já vinha 
produzindo práticas pedagógicas construídas 
no “próprio movimento da luta” em torno das 
questões agrárias. Caldart (2004) destaca ter 
ocorrido aproximadamente no mesmo mo-
mento o início da luta do MST pela Reforma 
Agrária e a luta pelo direito à escola, motivo 
pelo qual emergiram as ideias de uma Educa-
ção do Campo. O Movimento Nacional em 
torno da questão da Educação do Campo no 
Brasil teve suas concepções sistematizadas em 
meados da década de 1990, por ocasião do 1º 
Encontro Nacional de Educadoras e Educa-
dores da Reforma Agrária (1º ENERA).  
A Educação do Campo contempla, na 
sua diversidade, as comunidades tradicionais e 
camponesas, quilombolas, agricultores familia-
res, assentados, povos indígenas, povos da 
floresta, extrativistas, ribeirinhos, pescadores 
artesanais, caboclos e trabalhadores assalaria-
dos rurais.  
É importante lembrar que, segundo o 
disposto no Decreto n° 7.352/2010, no art. 1, 
inciso II, a escola do campo se refere àquela 
localizada em área rural, definição estabelecida 
pelo “Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística - IBGE, ou aquela situada em área ur-
bana, desde que atenda predominantemente a 
populações do campo”. (BRASIL, 2010). A 
Educação do Campo nasceu das lutas e expe-
riências pelo direito à educação e da necessi-
dade de instituir um projeto político-
pedagógico ligado aos interesses das comuni-
dades do campo. 
A legislação que determina os rumos 
das escolas do campo e congrega os princípios 
da Educação do Campo, bem como as pesqui-
sas que retratam a realidade das escolas, ainda 
não foram suficientes para alterar práticas da e 
na escola rural, que não têm relação com o 
projeto de campo e de sociedade assentado 
nas necessidades dos povos do campo. No 
estado do Paraná, embora experiências de E-
ducação do Campo e iniciativas governamen-
tais na área tenham expressividade, a realidade 
escolar é marcada por influências ideológicas 
tanto da Educação Rural quanto da Educação 
do Campo. 
1. Os depoimentos dos diretores foram obtidos durante trabalho de campo no projeto de pesquisa do Programa Observa-
tório da Educação (OBEDUC), na UTP, com o objetivo de identificar dados sobre o menor IDEB das escolas do campo 
no Paraná. 
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Não obstante o momento atual agregue 
conquistas, muitos desafios ainda se apresen-
tam, entre os quais fazer a relação entre Edu-
cação do Campo e a gestão democrática. Isso 
requer ter presente que existe uma naturaliza-
ção de pensar e propor práticas pedagógicas 
vinculadas à escola pública urbana, na qual se 
privilegia uma formação fechada, com uma 
única proposta de atuação docente, que dá 
ênfase a práticas, valores e modos de viver 
homogêneos e desconsidera outras formas de 
construir o conhecimento, de organizar o 
tempo, o espaço, as práticas docentes e a ges-
tão escolar. Como é reforçado nas Diretrizes 
Curriculares da Educação do Campo do Para-
ná, existe uma dificuldade que é inerente à 
formação dos professores para atuar em con-
textos de sala de aula ou na equipe pedagógica 
(direção, pedagoga) nas escolas localizadas no 
campo.  
Isto ocorre pelo fato de que:  
 
[...] os professores saem dos bancos 
escolares, dos cursos de licenciatura, 
sem ter estabelecido qualquer discus-
são sobre o modo de vida camponês, 
pressupondo que o modo de vida 
urbano prevalece em todas as rela-
ções sociais e econômicas brasileiras. 
Da mesma forma, a maioria dos cur-
sos de formação continuada deixa de 
valorizar a educação do campo. 
(PARANÁ, 2006, p. 32).  
 
Assim, quando se analisam as questões 
relativas à Educação do Campo, é preciso tra-
zer esse contexto de formação de professores 
para pensar a gestão escolar democrática.  
Como lembra Molina (2006, p.8), o 
campo é “território de produção de vida, de 
produção de novas relações sociais; de novas 
relações entre os homens e a natureza; entre o 
rural e o urbano”. O campo, nessa perspecti-
va, é um espaço de produção de história e cul-
tura, de luta de resistência dos sujeitos que 
nele vivem.  
É necessário lembrar que os preceitos 
legais da educação primam, em suas orienta-
ções, pela efetivação da gestão participativa e 
democrática. A democratização da escola pú-
blica tem como pressuposto uma educação 
que atenda a todos e esta somente pode ser 
efetivada por meio de princípios e métodos 
democráticos.  
Na escola pública, como determina a 
Constituição Federal de 1988, e a atual Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
9.394, de 1996, a gestão escolar é democrática. 
Isso equivale a afirmar que as decisões ocor-
rem mediante a participação do coletivo 
(professores, pais, alunos, funcionários e co-
munidade). Por outro lado, na atual conjuntu-
ra, ainda se observa que a gestão escolar se 
efetiva de modo contraditório e mantém ran-
ços conservadores e resistentes, manifestando-
se, em alguns momentos, como uma adminis-
tração democrática e, em outros, com forte 
caráter burocrático.  
A Lei 9.394/96 Art.14, estabelece dois 
princípios basilares para a efetivação da gestão 
democrática: “a) I participação dos profissio-
nais da educação na elaboração do projeto 
pedagógico da escola; b) II - participação das 
comunidades escolar e local em conselhos es-
colares ou equivalentes”. Indica também que, 
nos sistemas de ensino, serão definidas as nor-
mas da gestão democrática para a educação 
básica, no ensino público, em consonância 
com as suas peculiaridades (BRASIL, 1996). 
Em relação à articulação e participação da co-
munidade, no art. 12, incisos VI e VII, são 
estabelecidos os deveres da escola em articular
-se com as famílias; já o art. 13, inciso VI, de-
termina a obrigação dos professores em cola-
borarem para a efetivação dessa participação. 
Essas orientações demandam práticas 
fundamentais na construção da gestão da es-
cola e confirmam a necessidade de se organi-
zar, desenvolver e implementar a gestão de-
mocrática, a participação dos profissionais, da 
comunidade escolar, a autonomia pedagógica 
e administrativa.  
Gracindo (2006, p.43) diz que a gestão 
democrática ocorre mediante: “uma ação cole-
tiva, onde os diversos segmentos da escola e 
da comunidade externa contribuem na delimi-
tação e na implementação das ações educacio-
nais”. Salienta ainda que a participação da de 
todos ocorre de “forma direta, em assembléias 
e reuniões, e de forma indireta, a partir da re-
presentação dos diversos segmentos mencio-
nados, em Conselhos Escolares e instâncias 
similares”. A autora adverte que é preciso, en-
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tretanto, se estar atento, nas reuniões e assem-
bleias, para não confundir informar a comuni-
dade sobre uma decisão e propiciar espaços de 
participação na escola para tomar uma deci-
são.  
Desse modo, convém lembrar que a 
democracia pode ser entendida como princí-
pio e como método. Conforme expõe Adrião 
e Camargo (2002), enquanto princípio, a de-
mocracia está voltada à igualdade e ao reco-
nhecimento dos sujeitos enquanto interlocuto-
res válidos, isto é, com voz e vez. Enquanto 
método, a democracia se consolida no mo-
mento em que são criadas possibilidades de 
ação e opção nos processos decisórios, ou se-
ja, todos os integrantes têm igual poder de 
decisão e ou intervenção. 
Nesses termos, a gestão democrática 
inclui a possibilidade de o diretor e ou profes-
sor participarem em reuniões da escola e da 
comunidade e acolher, na escola, assembleias 
gerais da comunidade, tornando-a espaço de 
articulação para a comunidade rural encontrar 
soluções para os problemas da vida cotidiana.  
Assim, como forma de estimular a parti-
cipação de todos na vida escolar, a escola po-
de ser um espaço para encontros da comuni-
dade e dos movimentos sociais, como aponta 
Gracindo (2006). 
Como é sabido, o que está prescrito na 
atual legislação sobre a gestão democrática em 
instituições públicas não garante que ocorra a 
sua efetivação, haja vista que ainda se apresen-
ta como algo a ser concretizado ao longo dos 
próximos 10 anos, segundo o proposto no 
Plano Nacional de Educação - PNE 2014-
2024. O artigo 2º, inciso VI, aponta para a 
“promoção do princípio da gestão democráti-
ca da educação pública”. Especifica, na meta 
19, que no prazo de dois anos devem ser asse-
guradas condições “[...] para a efetivação da 
gestão democrática da educação, associada a 
critérios técnicos de mérito e desempenho e à 
consulta pública à comunidade escolar, no 
âmbito das escolas públicas, prevendo recur-
sos e apoio técnico da União”.  
Para garantir essa meta, no PNE são 
apresentadas oito estratégias, e para efeito do 
estudo, são enfocadas as que estão diretamen-
te vinculadas à escola: 1 - Investimento para 
incentivar a nomeação de diretores segundo 
méritos e consulta à comunidade; 2 - Forma-
ção específica para diretores; 3 - Incentivo à 
organização de grêmios e conselhos escolares, 
inclusive com espaço adequado para reuniões 
e recursos para visitas diretamente nas escolas.  
Em síntese, as estratégias retomam a-
ções já conhecidas no meio educacional para a 
efetivação da gestão democrática. A estratégia 
19.7 chama a atenção pelo fato de que propõe 
“favorecer processos de autonomia pedagógi-
ca, administrativa e de gestão financeira nos 
estabelecimentos de ensino”. Esta estratégia é 
a que realmente garante maior democracia 
quando se trata da educação pública, pois não 
basta apenas haver vontade, é preciso se dis-
por de meios para consolidar práticas demo-
cráticas.  
Contudo, a realidade investigada permi-
te afirmar que as decisões ainda ocorrem nos 
gabinetes dos gestores (Secretarias Municipais 
de Educação), sem a participação coletiva, 
como é o caso de propostas pedagógicas ad-
vindas das secretarias, para serem implementa-
das nas escolas, sem consulta aos seus pares e 
à própria comunidade. Na maior parte do 
tempo escolar, também são verificadas ações 
que em nada se comparam com o prescrito na 
legislação. Portanto, existem modelos de ges-
tão carregados de mecanismos de controle. 
Embora nos últimos anos se observem 
avanços na efetivação da gestão no que tange 
à democratização das ações das escolas en-
quanto princípio orientador dessa função, ao 
mesmo tempo, o cargo carrega vínculos da 
administração técnica burocrática centrada na 
decisão do gestor, que não consulta seus pa-
res.  
A gestão escolar não é somente uma 
denominação que passou a substituir o termo 
administração escolar, não significando apenas 
uma mudança de nomenclatura. É uma altera-
ção conceitual de paradigma que congrega 
tensões e debates, principalmente no tocante à 
superação de decisões hierárquicas e a divisão 
de poderes, bem como sugere a superação da 
fragmentação entre as práticas burocráticas e 
as práticas pedagógicas nas escolas.  
Conforme menciona Libâneo (2004), na 
escola, os processos de gestão e de organiza-
ção podem apresentar diferentes significados, 
segundo as várias concepções de sociedade, 
6 
Luminária, União da Vitória, v, 17, n. 02, p. 03-15 
ISSN: 2359-4373. Polon & Marcoccia (2015)  
Experiências de gestão escolar democrática em escolas públicas localizadas no campo 
 
 
homem e mundo existentes. Numa concepção 
técnico-científica, por exemplo, a direção é 
centralizada em uma única pessoa, as decisões 
são tomadas de cima para baixo, não ocorre 
participação, e o planejamento tende a ser 
cumprido segundo o proposto. E na concep-
ção democrática-participativa, as decisões o-
correm de modo coletivo e participativo, com 
espaço para planejar conjuntamente. 
Sander (2002, p. 63) aponta que, no co-
tidiano escolar, os profissionais da educação 
desenvolvem seus afazeres atrelados a três 
dimensões: a pedagógica, a organizacional e a 
política. Nesse sentido, para entender os desa-
fios que envolvem as funções específicas do 
gestor escolar, é necessário centrar análises 
nessas três dimensões. O gestor exerce um 
papel importante na escola, uma vez que não 
responde apenas pela parte organizacional da 
escola, mas deve estar presente em todos os 
acontecimentos que ocorrem nesse espaço e, 
principalmente, envolver-se com as questões 
pedagógicas. O gestor escolar não centra so-
mente esforços para efetivar as demandas bu-
rocráticas, as normas de disciplina, as decisões 
relativas aos horários de aula dos alunos e 
professores ou da distribuição de tarefas aos 
funcionários, por exemplo.  
Na prática organizacional, a função do 
gestor escolar está ligada ao atendimento das 
necessidades estruturais e burocráticas das 
escolas. E é nessa dimensão que ocorrem os 
maiores desafios, em virtude de que, segundo 
Sander (2002, p. 65), “a estrutura organizacio-
nal das escolas não é suficientemente flexível 
para atender às necessidades dos estudantes, 
pois [...] a rigidez da burocracia inibe a partici-
pação”.  
Contudo, como lembra Libâneo (2004), 
o principal meio de efetivar a gestão democrá-
tica nas escolas é a participação na tomada de 
decisões, na organização e no seu funciona-
mento. Essa abertura promove uma maior 
aproximação entre escola e comunidade, e os 
objetivos e as metas tornam-se conhecidos, 
proporcionando maior envolvimento de to-
dos. Além disso, a participação da comunida-
de na escola oferece um maior engajamento 
em conselhos escolares e na própria Associa-
ção de Pais e Mestres (APM), que podem con-
tribuir na elaboração e na implementação dos 
diferentes projetos escolares. O princípio da 
autonomia demanda vínculos mais estreitos 
com a comunidade educativa, que são os pais, 
as entidades e as organizações paralelas à es-
cola, o que resulta na melhoria da qualidade 
escolar, conforme ressalta Libâneo (2014). 
Na gestão escolar democrática, é indis-
pensável o trabalho coletivo para superar as 
hierarquias, com decisões descentralizadas e 
valorização dos grupos, na busca de efetivar 
objetivos comuns, pensando-se em estratégias 
para melhoria do processo ensino-
aprendizagem. Como aponta Libâneo (2004, 
p. 114), “a exigência da participação dos pais 
na organização e gestão da escola corresponde 
às novas formas de relações entre escola, soci-
edade e trabalho, que repercutem na escola 
nas práticas de descentralização, autonomia, 
co-responsabilização, intelerculturalismo”. 
Isto é, a escola e a comunidade reconhecem 
suas necessidades e buscam soluções conjun-
tas. 
O debate da gestão democrática nas es-
colas públicas localizadas no campo acompa-
nha o que está disposto na Constituição Fede-
ral e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional - LDB n. 9.394/96; contudo, tam-
bém o que está estabelecido nas Diretrizes 
Operacionais para a Educação Básica das Es-
colas do Campo, que estabelece mecanismos 
para efetivar a participação da comunidade do 
campo na escola.  
Esses mecanismos, segundo as Diretri-
zes Operacionais das Escolas do Campo 
(BRASIL, 2002), necessitam contribuir para a 
concretização da autonomia das escolas e o 
fortalecimento dos conselhos, para que levem 
à construção de um projeto de desenvolvi-
mento que possibilite à população do campo 
viver com dignidade; ainda, para uma aborda-
gem solidária e coletiva dos problemas do 
campo, impulsionando a autogestão no pro-
cesso de elaboração, desenvolvimento e avali-
ação das propostas pedagógicas das escolas. 
Sobre as propostas pedagógicas na pers-
pectiva da educação do campo, as Diretrizes 
Operacionais das Escolas do Campo enfati-
zam a gestão democrática como princípio fun-
dante da educação do campo, uma vez que 
permeia a “forma dialogal, participativa com 
que a comunidade educacional se capacita pa-
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ra levar a termo um projeto pedagógico de 
qualidade e da qual nasçam cidadãos ativos 
participantes da sociedade como profissionais 
compromissados” (CURY, 2009, p. 11). 
Nessa perspectiva, a gestão democrática 
nas escolas localizadas no campo envolve to-
dos os espaços que constituem a relação en-
sino/aprendizagem, isto é, todos os âmbitos 
da escola, desde a gestão à prática pedagógica. 
Entretanto, para que ocorra esse movimento é 
preciso que as instituições busquem ampliar a 
participação coletiva.  
A gestão democrática na escola pública 
localizada no campo está vinculada à busca da 
qualidade e participação do coletivo escolar. 
Contudo, conforme Bordenave (1992), essa 
participação requer o desenvolvimento de u-
ma consciência crítica, pressupondo-se tam-
bém a divisão de poderes. É importante, ain-
da, entender que a participação, além de ser 
uma necessidade humana, também é um direi-
to.  
Dessa forma, ampliar essa participação 
tem sido um enorme desafio nas escolas loca-
lizadas no campo, porque o modelo de educa-
ção está comprometido com o processo de 
nucleação, que transfere os alunos para uma 
escola-núcleo, localizada em pontos centrais, 
para onde professores e alunos se deslocam, 
fazendo uso do transporte escolar. Geralmen-
te, as escolas localizadas no campo não estão 
próximas da maioria das residências nas co-
munidades, o que dificulta a participação das 
famílias, das comunidades e dos movimentos 
sociais. No trabalho de campo, foi possível 
constatar que a maioria das famílias depende 
do transporte escolar para chegar até a escola, 
situação que revela as dificuldades da partici-
pação das pessoas, que, por um lado, estão no 
campo do deslocamento físico, e por outro, 
na possibilidade de ampliar a participação co-
letiva com espaços formativos críticos. 
A consolidação da gestão democrática 
no interior das escolas públicas localizadas no 
campo não é uma tarefa fácil, em virtude de 
práticas autoritárias e centradas numa cultura 
de competição e relações de poder. Nesse âm-
bito, imperam políticas centralizadoras que 
dificultam a participação dos diferentes seto-
res da comunidade nas decisões escolares. 
Trata-se, portanto, de um espaço a ser con-
quistado. Superar práticas dos gestores de ape-
nas informar as decisões nas reuniões/
assembleias ainda é um processo a ser apren-
dido. 
Desse modo, é necessário reconhecer a 
importância dos conselhos escolares e dos 
grêmios, que podem participar efetivamente 
nas escolas localizadas no campo, respaldando 
ações e apresentando sugestões para melhoria 
da qualidade do ensino. Nas escolas vincula-
das ao Movimento dos Trabalhadores Sem 
Terra – MST, que tem efetivado a Educação 
do Campo, um dos principais pilares é o diá-
logo, mediante a participação do coletivo nas 
decisões, o qual organiza suas demandas e 
propostas nas assembleias. 
A esse respeito, Souza (2011, p. 35) 
menciona que existem realidades diferentes 
nas escolas do campo brasileiro: 
 
Nota-se que as escolas localizadas 
em assentamentos e acampamentos 
organizados pelo MST tendem a ter 
uma prática educativa plena de in-
quietações e de proposições coleti-
vas. As escolas que estão em comu-
nidades rurais que não apresentam 
organização política efetiva tendem a 
dar continuidade ao ensino da ma-
neira como se apresenta na realidade 
urbana. [...] é necessário trazer para a 
escola a prática dos povos do cam-
po.  
 
Esses contextos precisam ser reconheci-
dos, pois trazem no seu processo histórico 
especificidades que estão sendo reivindicadas 
por diversos movimentos sociais do campo, as 
quais estão relacionadas à participação da co-
munidade do campo. Nesse sentido, Libâneo 
(2004) aponta que o trabalho em equipe tende 
a dar resultados positivos quando se observam 
alguns pontos, a saber: se os objetivos e metas 
são comuns a todos; existência de comprome-
timento da equipe; existência de diálogo e de 
informações; definição de responsabilidades 
da equipe. 
O gestor escolar é o líder intelectual e, 
portanto, na prática pedagógica não pode se 
ausentar dessa função, pois como aponta San-
der (2002), ele é o principal responsável pela 
coordenação do projeto pedagógico da escola, 
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com vistas a facilitar o processo coletivo de 
aprendizagem. Veiga (2003) lembra que, num 
projeto coletivo e integrador, o pano de fundo 
é o diálogo e a negociação, que respeitam os 
direitos dos sujeitos de intervirem nas deci-
sões, pois é traçado no princípio da gestão 
democrática, reunindo diferentes vozes, con-
cedendo espaço para se construir a hegemonia 
da vontade comum. Assim, uma gestão demo-
crática nada se assemelha à proposta burocrá-
tica, fragmentada e excludente.  
Para exemplificar, pode-se citar o grê-
mio estudantil ou o conselho escolar, que de-
pende de espaço para reuniões no período 
escolar. No entanto, muitas escolas localizadas 
no campo possuem somente as salas de aula, 
não contando com lugar para realizar reuni-
ões, a não ser em contraturno, o que acaba 
inviabilizando os encontros, muitas vezes pela 
dificuldade relativa ao transporte escolar. Na 
escola do campo, a distância e o transporte 
impõem práticas diferenciadas quando se trata 
de reuniões de professores ou comunidade. A 
esse respeito, a situação é de que “a escola tem 
que se adaptar ao transporte e não o transporte a esco-
la” (DE-1). 
 Os problemas vinculados ao transporte 
escolar são um complicador para a realização 
de reuniões com a comunidade. Um trecho da 
fala de uma das diretoras exemplifica este fato: 
“Quando chove tem que ta aqui pra ver! As 
crianças ficam na sala quando chove.” Em relação 
ao transporte, ela comenta que “não tem espaço 
no ônibus; são 47 lugares para 94 alunos, depois a-
crescenta 10 que moram perto, daí normalmente são 
80 que dividem os espaços, as crianças são magrinhas, 
daí senta junto” (DE-2). 
No decreto 7.352/2010, que dispõe so-
bre a política pública para educação do campo 
o parágrafo 4º refere que  
 
A educação do campo concretizar-se
-á mediante a oferta de formação 
inicial e continuada de profissionais 
da educação, a garantia de condições 
de infraestrutura e transporte esco-
lar, bem como de materiais e livros 
didáticos, equipamentos, laborató-
rios, biblioteca e áreas de lazer e des-
porto adequados ao projeto político 
pedagógico e em conformidade com 
a realidade local e a diversidade das 
populações do campo. (BRASIL, 
2010). 
 
Desse modo, como criar espaços de de-
bates para a participação ativa das famílias, das 
comunidades, dos movimentos sociais, se não 
há condições de acesso à escola, porque não 
há garantia de transporte para a comunidade? 
No trabalho de campo, foi possível constatar 
que a maioria das famílias depende do trans-
porte escolar para chegar até a escola.  
Além disso, as pesquisas revelam que, 
“historicamente, os que se deslocam da cidade 
para lecionar nas escolas rurais permanecem 
por pouco tempo, não criam vínculos, desco-
nhecem a realidade social [...] dos alunos e 
seus familiares e são portadores de representa-
ções que depreciam” a vida no campo 
(ANTUNES-ROCHA, 2004, p. 59). Além 
disso, segundo o relato de diretores, em três 
municípios diferentes no Paraná, “o professor da 
escola rural é visto como alguém que está num pata-
mar menor na escala da profissão professor” (DE-3).  
Contudo, a rotatividade reforça práticas 
centradas em contextos escolares urbanos, 
pois a formação dos professores pressupõe 
processos nos quais “A atividade docente e as 
diretrizes que tratam da formação estão cen-
tradas num modelo único com as permitidas 
adaptações” (ARROYO, 2012, p. 359). Não 
se discutem, nos cursos de formação de pro-
fessores, as particularidades da prática pedagó-
gica ou da gestão escolar em contextos de es-
colas do campo. O profissional chega com 
uma ideia de escola urbana.  
Para as professoras que atuam em esco-
las localizadas no campo, as principais diferen-
ças das escolas urbanas estão relacionadas a 
questões de cultura, costumes, comunidade, 
realidade, brincadeiras, recurso (natureza), 
participação dos pais (distância), disciplina, 
espaço e o livro didático. Em relação às maio-
res dificuldades, foram salientadas a distância; 
trabalhar com séries multisseriadas; material 
didático; estrutura física da escola; falta de 
professores e outros profissionais; a participa-
ção dos pais na escola; suporte para encami-
nhamento; transporte; carência financeira e 
intelectual dos pais; compromisso dos alunos; 
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QUADRO 1: Infraestrutura das escolas municipais localizadas no campo em cinco municípios do Pa-
raná. 
ter espaço adequado para desempenho das 
atividades; e estradas ruins.  
Embora os relatos dos professores este-
jam centrados no interior da escola, convém 
lembrar que a Educação do Campo, enquanto 
política pública, abarca princípios que proble-
matizam as contradições do campo brasileiro 
e revelam a expropriação do trabalhador do 
campo quanto à terra, ao trabalho, ao conhe-
cimento e à educação efetivada nas escolas. 
 Nesse sentido, a Educação do Campo é 
mais ampla, abrangendo, além do espaço es-
colar, o contexto mais vasto da vida no campo 
e suas relações com a sociedade. Esses dados 
revelam que, no cotidiano escolar, a ênfase 
dada à educação do campo situa-se nas ques-
tões que têm afligido os professores no exercí-
cio de sua profissão, no imediatismo do aqui e 
agora.  
No texto preparatório da primeira con-
ferência Nacional “Por Uma Educação Básica 
do Campo”, Fernandes, Cerioli e Caldart 
(2011) lembram que a proposta de escola do 
campo deve levar em conta um conjunto de 
transformações necessárias nos dias atuais: o 
papel da escola, a gestão da escola; a pedago-
gia escolar; o currículo, e a transformação dos 
professores. Em relação à gestão da escola do 
campo, Fernandes, Cerioli e Caldart (2011) 
salientam que o princípio fundamental é a 
construção do espaço público, do povo no 
interior das escolas. E a sua democratização 
passa pela ampliação do acesso a todos, na 
tomada de decisão com maior participação 
dos alunos e da comunidade, superando a de-
mocracia representativa e a organização de 
coletivos que pensem e conduzam ações con-
cretas de transformações educativas. 
Escola Direção 
na escola 
Funcionamento Energia      
elétrica 





1. Água do 
rio/riacho 
Alvenaria 
Sim, no laboratório do 
Estado / uso compar-
tilhado. 
Rural 
    2. Fossa   assentamento 
        
3. Queima do 
lixo 





1. Água do 
poço artesiano 
Alvenaria 
Sem acesso para alu-
nos da escola munici-
pal 
Rural 
    2. Fossa   Faxinal 
        
3. Queima do 
lixo 










Acesso na sala dos 
professores e secretaria 
Rural 
    2. Fossa   assentamento 
        
3. Queima do 
lixo 





1. Água do 
poço 
Madeira 
Sem acesso para alu-
nos 
Rural 
    2. Fossa    
        
3. Queima do 
lixo 





1. Água do 
poço 
Alvenaria Acesso na secretaria Rural 
    2. Fossa    
        
3. Queima do 
lixo 
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Experiências de gestão escolar em escolas 
públicas localizadas no campo no Paraná 
 
Com o objetivo de analisar a gestão es-
colar nas escolas públicas do campo no Esta-
do do Paraná, são apresentados, a seguir, da-
dos do estudo referido no início deste artigo. 
Com início em 2012, foi realizado mediante o 
uso de entrevistas, relatos e observações. 
Foram entrevistados profissionais que 
atuam na direção dessas escolas e professores, 
e para manter o anonimato dos sujeitos parti-
cipantes da pesquisa, os dados foram categori-
zados com a denominação DE-1, DE-2, DE-
3, DE-4, DE-5 nos relatos dos diretores, e E1, 
E2, E3, E4 e E5 para apresentar dados sobre 
as escolas.  
Na escola pública localizada no Campo, 
podem ser encontradas organizações diferen-
ciadas, tais como: a) escola com diretor que 
comporta um maior número de alunos e pro-
fessores; b) escola com um ou mais professo-
res com turmas multisseriadas e seriadas. Nas 
escolas onde não se dispõe de um diretor pre-
sencial, o próprio professor acumula a função 
de responsável pela mesma, e é ele quem re-
solve assuntos do cotidiano com alunos e pais, 
embora a parte burocrática seja resolvida na 
SME, pois quem responde pela direção são os 
Secretários da Educação Municipal; c) escolas 
com direção e pedagogas com turno integral; 
d) escolas com direção, pedagogas e secretaria; 
e) escolas com APM e escolas sem APM, en-
tre outras formas organizacionais. Como se 
vê, as realidades de organização administrativa 
são diversificadas em escolas do campo.  
O que se apresenta comum nos municí-
pios analisados é o tipo de organização de es-
colas multisseriadas, onde não existe um dire-
tor efetivo, e as escolas funcionam com um ou 
mais professores, que atendem 2 a 3 turmas. 
São os secretários municipais ou coordenado-
res de educação do campo que estão nas Se-
cretarias Municipais de Educação – SME, e, 
por sua vez, respondem pela direção destas 
escolas. Exemplo disso é que, das 15 escolas 
localizadas no campo em um desses municí-
pios, 10 contam com direção e 6 não possuem 
um gestor escolar na unidade escolar. 
É importante ressaltar que a gestão de-
mocrática não se efetiva somente quando exis-
te um diretor, mas é um conjunto de atitudes 
que definem a forma de trabalho e organiza-
ção na escola. Não obstante, isso acaba legiti-
mando as precárias condições das escolas lo-
calizadas no campo, as quais têm profunda 
relação com as desigualdades socioeconômi-
cas do campo brasileiro, que mantém forte 
concentração de riqueza e terra. 
Entre as funções do gestor escolar, é 
possível citar a coordenação, a mobilização 
das comunidades, as lideranças, a avaliação 
das escolas. Contudo, nas escolas públicas lo-
calizadas no campo, encontram-se também 
outras funções sendo desenvolvidas.  
Quanto à infraestrutura das escolas, uma 
diretora comenta: “Durante dois anos, abastecia a 
escola com água trazida em baldes de uma fonte que 
fica em torno de 500 metros da escola, alguns alunos 
da 4ª série ajudavam. A escola não possui telefone, 
nem internet” (DE-3).  
A falta de saneamento básico na escola 
imprime atividades diferenciadas, a exemplo 
de a diretora retirar retira da sala alunos para 
suprir a necessidade de água para consumo, 
limpeza e banheiros, por exemplo.  
Em relação à infraestrutura das escolas 
pesquisadas, foi possível perceber que três 
funcionam com dualidade administrativa, duas 
em prédio municipal, quatro dispõem de dire-
ção no turno escolar e uma não conta com 
direção na escola. Nas cinco escolas, o lixo é 
recolhido para queima e todas possuem ba-
nheiros fora do prédio escolar. Nenhuma das 
escolas conta com laboratório de informática 
do município em funcionamento, e somente 
uma escola disponibiliza o laboratório do esta-
do para alunos e professores municipais. 
Alem disso, durante a pesquisa, na E-4, 
foi observado que a servente entrou e saiu 
várias vezes para a organização da merenda. 
Trata-se de uma escola com duas turmas (4º e 
5o anos) que funcionam no período da tarde, 
distribuídas nas duas salas de aula existentes. 
Para entrar na pequena cozinha, é preciso pas-
sar pelas salas de aula. Nessa escola não tem 
um diretor presencial; as questões administra-
tivas são efetivadas na Secretaria Municipal de 
Educação. Contudo, os professores acabam 
realizando algumas das funções do gestor, em 
virtude da distância entre a escola e a própria 
sede do município: receber e informar os pais 
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sobre questões relacionadas ao ensino e à es-
cola, bem como realizar reuniões para repasse 
e ou decisões do cotidiano escolar, por exem-
plo. 
Além disso, Hage (2011) aponta que as 
classes multisseriadas têm sido marcadas por 
prédios escolares extremamente precários, 
sem ventilação, sem banheiros e sem local a-
dequado para armazenar e fazer a merenda 
escolar. Também, muitas vezes não existe o 
número de carteiras suficientes, há quadros de 
giz danificados e oferta irregular da merenda.  
Molina, Montenegro e Oliveira (2009, p. 
32) apresentam dados sobre as condições de 
funcionamento das escolas localizadas no 
campo de ensino fundamental, a saber: “75% 
dos alunos são atendidos em escolas que não 
dispõem de biblioteca; 98% em escolas que 
não possuem laboratório de ciências; 92% em 
escolas que não possuem acesso à internet; 
90% em escolas que não possuem laboratório 
de informática”.    
Na realidade investigada, constatou-se 
que algumas escolas funcionam em dualidade 
administrativa, sendo o mesmo prédio para a 
rede municipal e estadual, com diretores dife-
rentes. Esse processo acaba impondo meca-
nismos de separação dentro da escola, confor-
me destaca o relato de um diretor: “O aluno é 
do município, mas o município está no estado. O alu-
no é do estado, mas está no município”(DE-1). Esse 
reconhecimento do pertencimento do aluno 
deveria ser um indicador para não ocorrer se-
parações no interior das escolas com dualida-
de administrativa. 
Contudo, foram comentadas situações 
de que: “O aluno e o próprio professor não podem 
utilizar o laboratório nem a merenda de outra instân-
cia” (DE-2). A dificuldade que envolve a utili-
zação da mesma estrutura física de algumas 
escolas vincula-se à necessidade de marcar o 
território, isto é, o espaço de cada um, as regu-
lamentações, os costumes, as culturas, que 
separam os alunos que são irmãos, vizinhos e 
residem na mesma comunidade. 
Outra situação que foi constatada diz 
respeito a uma diretora que prepara a merenda 
escolar e limpa a escola: “Em dias de chuva, 
quando o transporte não funciona, acabo realizando o 
trabalho de sala de aula e de manutenção, para que os 
alunos que vêm para escola tenham aula e meren-
da” (DE-2). 
Além disso, ao participarmos da semana 
pedagógica² ocorrida em 2014, no município 
da escola denominada E-5, foi questionado 
qual o papel do gestor no processo de cons-
trução e implementação do Projeto Político 
Pedagógico (PPP) da educação do campo. Os 
professores presentes enfatizaram que o “gestor 
deve buscar informações junto à comunidade para obter 
conhecimento da realidade onde vivem. Ler vários arti-
gos e outros materiais para poder dar orientações aos 
demais, em seguida reunir os envolvidos para um deba-
te” (Relato de trabalho de grupo de professo-
res na semana pedagógica). Esta resposta pa-
rece indicar que o papel em relação ao PPP 
ainda não é muito claro. Isto é, nos relatos, a 
participação não é mencionada como um dos 
pontos-chaves. 
Sander (2002) lembra que, quando a es-
trutura organizacional não é flexível na escola, 
esta tende a ter dificuldades no atendimento 
das necessidades dos alunos, e que a rígida 
burocracia em vigor dificulta a participação de 
coletivos da comunidade nos projetos.  
Ao analisar os maiores desafios encon-
trados pelos gestores escolares na organização 
do trabalho pedagógico nas escolas do campo, 
foram apontadas questões relativas à distância; 
a trabalhar com séries múltiplas; ao material 
didático; à infraestrutura da escola; à falta de 
professores e outros profissionais; à participa-
ção da comunidade na escola; ao suporte para 
encaminhamento de planos e projetos como a 
proposta pedagógica; ao tempo para organizar 
estudos no coletivo; ao transporte; à carência 
financeira; a ter espaço adequado para desem-
penho das atividades; às estradas ruins, e à 
rotatividade de professores.  
Aqui, como na fala dos professores a-
pontada no item anterior, observa-se que os 
desafios são elencados a partir do cotidiano 
escolar. Essa não associação das dificuldades 
encontradas na escola não é interpretada a 
partir da conjuntura da sociedade de classes, 
da organização do trabalho, da expropriação 
2. Esse dado foi obtido em 2014, na oficina ministrada pela pesquisadora na semana pedagógica, na qual estavam presentes 
80 professores de escolas localizadas no campo, em um dos municípios onde foi desenvolvida a pesquisa de campo, no 
decorrer do doutoramento em educação. 
12 
Luminária, União da Vitória, v, 17, n. 02, p. 03-15 
ISSN: 2359-4373. Polon & Marcoccia (2015)  
Experiências de gestão escolar democrática em escolas públicas localizadas no campo 
 
 
da terra na qual se perpetua a desigualdade e a 
desapropriação dos direitos do cidadão. Dian-
te do exposto, as análises permitem afirmar 
que, além das atribuições inerentes ao cargo, 
os gestores desempenham funções que são de 
outras instâncias, tais como: providenciar água 
para escola, atender os alunos durante o trans-
porte escolar, preparar a merenda, entre ou-
tras.  
Além disso, foi constatado que as esco-
las que não contam com um gestor na sua 
própria sede e carecem de práticas participati-
vas democráticas (pelo fato de a comunidade 
escolar residir em áreas que estão distantes das 
escolas, devido ao processo de nucleação) es-
tão diante de uma situação que implica a utili-
zação de transporte escolar para se ter acesso 
à escola, fazendo com que esse processo gere 
distanciamento das comunidades quanto à 
participação e às ações desenvolvidas nas es-
colas. Isso fortalece posturas centralizadoras, 
fragmentadas e excludentes 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O propósito deste artigo foi analisar ex-
periências de gestão escolar em escolas públi-
cas localizadas no campo a partir da legislação 
que propõe a efetivação da gestão democrática 
no contexto da educação do campo. E, a par-
tir dos dados obtidos em trabalho de campo, 
foi possível constatar que: 
1) Existe um desconhecimento por par-
te dos professores acerca dos princípios, con-
cepções e legislação sobre Educação do Cam-
po, haja vista que ficou evidenciado, por meio 
de relatos de diretores e professores, que não 
é ofertada formação pedagógica nessa pers-
pectiva. Essa questão não é só vivenciada na 
escola, pois, como afirma Souza (2011), na 
formação dos professores, principalmente nas 
licenciaturas, quase não é explorada a realida-
de do campo brasileiro e as suas contradições. 
Logo, os gestores e os professores que aden-
tram à escola do campo muitas vezes também 
não se apercebem dessa realidade. Entende-
mos que tais questões alertam para a impor-
tância do debate sobre a gestão escolar e a 
formação de professores da escola do campo.  
2) Quando se foca a gestão escolar de-
mocrática, necessário se faz observar que exis-
tem implicações burocráticas administrativas 
nas escolas públicas localizadas no campo, 
acarretadas pelas especificidades variadas, co-
mo: falta de secretárias, de diretor, de pedago-
gos, com turmas multisseriadas, apenas um 
professor e a distância de outras escolas, o 
transporte escolar, a infraestrutura, entre ou-
tras. Desse modo, variados tipos de trabalhos 
burocráticos e administrativos das escolas em 
questão são realizados nas secretarias munici-
pais de educação, como a certificação dos es-
colares, a destinação de verbas, a compra de 
materiais, a elaboração da proposta pedagógi-
ca, entre outros. Essas atribuições acabam 
sendo realizadas em espaço distinto da escola. 
Contudo, os professores, quando desenvol-
vem o trabalho nas escolas sem um gestor, 
assumem diferentes funções do cotidiano es-
colar.  
Ressalta-se que o estudo demonstra a 
falta de identidade com os princípios de edu-
cação do campo nas escolas investigadas e que 
as experiências sobre a gestão democrática 
constatadas em escolas públicas localizadas no 
campo em cinco municípios do Paraná ace-
nam para analisar e observar as especificidades 
inerentes à sua configuração, infraestrutura e 
organização, bem como se faz importante rea-
lizar uma leitura das políticas e da realidade 
em que se encontram na conjuntura atual.  
Os dados apontam que a realidade im-
prime práticas diferenciadas na efetivação dos 
princípios voltados à gestão democrática, tan-
to no aspecto de valorização das relações soci-
ais e culturais dos sujeitos do campo quanto 
das atividades que estão sendo requeridas aos 
profissionais e que não estão inscritas nas suas 
atribuições.  
Em síntese, os dados levantados reve-
lam que, nas escolas localizadas no campo, o 
entendimento do que é Educação do Campo e 
gestão democrática ainda precisa ser construí-
do, e que o poder público, de certa forma, be-
neficia-se da realidade posta, pois desonera 
suas responsabilidades com a escola pública 
localizada no campo. Nesse sentido, torna-se 
emergencial a luta popular pela escola do cam-
po, com práticas democráticas que estejam 
vinculadas aos diversos contextos do campo, 
para que promovam ações dignas de acesso ao 
conhecimento, ao trabalho e à terra.  
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